[image: image1.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA  5ª VARA DA COMARCA DE SANTA RITA-PB

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, por intermédio de sua representante, Promotora de Defesa do Patrimônio Público de Santa Rita, no exercício de suas atribuições legais e constitucionais, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fulcro no artigo 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988, artigo 17 da Lei n.º 8.429/92, e artigo 5.º da Lei n.º 7.347/85, propor a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA   contra 
1) REGINALDO PEREIRA DA COSTA, brasileiro, casado, ex-prefeito de Santa Rita/PB, residente e domiciliado na Rua  Monteiro Lobato , nº 789, Tambaú, João Pessoa/PB; e
2) SEVERINO ALVES BARBOSA FILHO, brasileiro, Prefeito Constitucional de Santa Rita/PB, portador do CPF nº 603.171.834-00, residente e domiciliado na Rua Boa Vista, nº 378, Várzea Nova, Santa Rita/PB, CEP: 58304-500.




O faz de acordo com as razões de fato e de direito que, a seguir, passa a expor, ao final requerendo. 
	1) PRELIMINARMENTE - DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO






Conquanto dúvida alguma possa ainda subsistir quanto à legitimidade ativa do Ministério Público Estadual para a promoção da Ação Civil Pública por ato de Improbidade Administrativa, em defesa do patrimônio público, no afã de evitar quaisquer tentativas de elisão, por parte da defesa, de tal pacificidade, desde já tecem-se alguns comentários pertinentes.




Diz a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 129, III, o seguinte:
Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
(Omissis) 
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos; (grifado).




Confere a própria Constituição Federal, pois, ao Ministério Público, a atribuição para a promoção da Ação Civil Pública que visa salvaguardar o patrimônio público. Trata-se, em verdade, de função institucional do Ministério Público, donde não se poder, hodiernamente, compreender a instituição ministerial como desprovida de tal relevante atribuição.




O comentado inciso III do artigo 129 da Carta Federal consubstancia-se em mera decorrência lógica da teoria dos poderes implícitos, para a qual quem dá os fins, dá os meios. A Constituição Federal, em seu artigo 127, definiu o Ministério Público como instituição permanente a quem incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, atribuições (fins) que exigem instrumentos (meios) efetivos no combate aos atos que atentam contra tais objetividades abrangidas pela poderosa proteção ministerial. 




A legitimidade ativa do Ministério Público para a promoção da Ação Civil Pública encontra seu mais evidente respaldo infraconstitucional na própria lei que a regula, ou seja, a Lei n.º 7.347, de 24 de julho de 1985. Seu artigo 5.º é claro ao dispor que “A ação principal e a cautelar poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, pelos Estados e Municípios”.




No que concerne especificamente à promoção da Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa, a legitimidade ativa do órgão ministerial se encontra definida no caput do artigo 17 da Lei n.º 8.429, de 02 de junho de 1992, assim redigido: 
Art. 17 – A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar.” (grifado).




Em comentário ao supratranscrito artigo 17 da Lei n.º 8.429/92, Nelson Nery Jr. e Rosa Maria Andrade Nery
 afirmam, com muita propriedade, que a “(...) legitimidade do MP decorre da CF 129 III, não podendo a lei infraconstitucional modificá-la. O MP pode ajuizar qualquer tipo de ação na defesa do patrimônio público e social e não apenas a de reparação do dano (...)”, deixando claro , que os instrumentos postos à disposição do Ministério Público para a realização concreta de suas funções institucionais são extremamente amplos.




Examinando todos os argumentos colacionados, exsurge clara e cristalina a pacificidade do entendimento segundo o qual trata-se o Ministério Público de parte legítima para a promoção das ações de defesa do patrimônio público, em especial da Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa, sabido que é serem atos de tal jaez aqueles que mais freqüentemente atentam contra o patrimônio público, ampla ou estritamente.
	2) DOS FATOS






Tramitou junto a esta Promotoria de Justiça o Procedimento Preparatório nº 17/2016, instaurado a partir de representação formulada pela Câmara Municipal de Santa Rita (Ofício GAPRE nº 002/2016 – fls. 05/07), noticiando a omissão do Sr. Severino Alves Barbosa Filho, Prefeito do Município de Santa Rita, em repassar aos cofres do Poder Legislativo Mirim o valor de R$ 100.149,08 (cem mil, cento e quarenta e nove reais e oito centavos), referente ao duodécimo apurado em 2015.




Segundo os noticiantes, durante o exercício de 2015, o Município de Santa Rita/PB deveria ter repassado à Câmara Municipal o valor de R$ 6.300.894,48 (seis milhões, trezentos mil, oitocentos e noventa e quatro reais e quarenta e oito centavos), o que corresponde a um duodécimo no valor mensal de R$ 525.074,54 (quinhentos e vinte e cinco mil, setenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos). No entanto, o Poder Executivo teria repassado apenas R$ 6.200.745,40 (seis milhões, duzentos mil, setecentos e quarenta e cinco reais e quarenta centavos), restando um saldo a pagar no valor a R$ 100.149,08 (cem mil, cento e quarenta e nove reais e oito centavos).




A fim de apurar os fatos em toda a sua extensão, este órgão ministerial requisitou à Secretaria Municipal de Finanças cópia de todos os empenhos e comprovantes de repasse dos duodécimos da Câmara Municipal de Santa Rita, referentes ao exercício de 2015.




Analisando a documentação encaminhada (fls. 36/107), verifica-se que, durante o exercício de 2015, os repasses dos duodécimos foram realizados de forma fracionada e, por diversas vezes, ocorreram além do vigésimo dia de cada mês. Além disso, em relação aos meses de setembro, outubro e dezembro, houve um repasse à menor, gerando um resto a pagar no valor informado pelos noticiantes. De fato, está documentalmente comprovado que os repasses ocorreram do seguinte modo:
	Exercício 2015 – Duodécimo – Câmara Municipal – Santa Rita - PB

	Mês de referência
	Data do repasse
	Valor (R$)
	Resto a pagar (R$)

	Janeiro

	20.01.2015
05.02.2015
	254.945,63
270.128,91
	0,00

	Fevereiro
	23.02.2015
11.03.2015
	270.128,92
254.945,62
	0,00

	Março
	23.03.2015
24.03.2015
	255.000,00
270.074,54
	0,00

	Abril
	20.04.2015
22.04.2015
30.04.2015
	200.000,00
275.074,54
50.000,00
	0,00

	Maio
	20.05.2015
26.05.2015
19.06.2015
	225.000,00
280.000,00
20.074,51
	0,00

	Junho
	19.06.2015
23.06.2015
08.07.2015
10.07.2015
	150.000,00
200.000,00
35.000,00
140.074,54
	0,00

	Julho
	21.07.2015
31.07.2015
04.08.2015
	325.000,00
100.000,00
100.074,54
	0,00

	Agosto
	21.08.2015
24.08.2015
25.08.2015
28.08.2015
01.09.2015
03.09.2015
	25.074,54
100.000,00
150.000,00
150.000,00
50.000,00
50.000,00
	0,00

	Setembro
	21.09.2015
22.09.2015
29.09.2015
02.12.2015
	25.074,54
150.000,00
150.000,00
100.000,00
	100.000,00

	Outubro
	21.10.2015
17.11.2015
	200.000,00
325.000,00
	74,54

	Novembro
	20.11.2015
20.11.2015
	345.074,54
180.000,00
	0,00

	Dezembro
	18.12.2015
30.12.2015
	200.000,00
325.000,00
	74,54


De acordo com a certidão de fls. 111/112, encaminhada pela Câmara Municipal de Santa Rita/PB, verifica-se que de 01º de janeiro de 2015 até o dia 23 de setembro de 2015, o Prefeito Constitucional de Santa Rita/PB e, portanto, o responsável pelos atrasos e repasses a menor dos duodécimos no referido período, era o Sr. Reginaldo Pereira da Costa. A partir do dia 24 de setembro de 2015, o Sr. Severino Alves Barbosa Filho assumiu a Chefia do Poder Executivo, sendo responsável pelos atrasos e repasses a menor dos duodécimos a partir de então.
A ofensa ao texto constitucional é clara porquanto, por repetidas vezes, o duodécimo não foi repassado até o dia vinte de cada mês, de maneira intencional, voluntária e dolosa pelos demandados, resvalando tais condutas  no âmbito da Lei nº 8.429/92, conforme será adiante demonstrado. 
	3. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA




A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, estabelece, em seu art. 168, o seguinte:
“Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.”


O artigo 29-A, §2º, incisos I e II, da CRFB/88, por sua vez, estabelece que constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês, ou enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária.


A Lei Orçamentária Anual deste Município, referente ao exercício de 2015, estabeleceu em seu artigo 3º:
Artigo 3º. -  A despesa será realizada de modo a atender aos encargos do Município, com a manutenção dos Serviços Públicos, Transferências e Despesas de Capital, nas especificações dos Programas, Projetos e Atividades, dimensionada nos anexos e de acordo com o seguinte desdobramento: 
(…)
01.010 - Câmara Municipal – R$ 6.500.000,00 – 3,15 %


Pelo princípio constitucional-administrativo da legalidade (art. 37, caput, CRFB), não é dado ao agente público optar entre executar ou não determinada imposição prevista no ordenamento jurídico, sendo obrigação de todos os agentes públicos, de qualquer nível ou hierarquia, velar pela estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhes são afetos (art. 4º, Lei nº 8.429/92).


Em ambiente constitucional, os demandados, ao se comportarem da maneira descrita, ofenderam diretamente os princípios administrativos da legalidade e moralidade (art. 37, “caput”, CRFB). De fato:


a) a legalidade restou extirpada porquanto os atos descritos se afastam completamente de regra constitucional expressa sobre o prazo do repasse do duodécimo (art. 168, CRFB); e


b) a moralidade foi afetada, às claras, pelo comportamento completamente antiético dos mencionados gestores públicos, que, ocupando a Chefia do Poder Executivo Municipal, quando deveria executar rigorosamente suas obrigações perante o Poder Legislativo, olvidou completamente o compromisso com o ordenamento jurídico e deixou de repassar as verbas à Câmara Municipal, submetendo o outro Poder à indigna e inconstitucional retenção de valores.


Ademais, grife-se que a conduta narrada coloca em risco a independência entre os Poderes (art. 2º, CRFB).


A atitude dolosa e intencional dos demandados, como se nota, afronta diversas normas e, portanto, resvala indubitavelmente no âmbito da Lei nº 8.429/92 (Lei de Combate à Improbidade Administrativa), em especial o seu art. 11 (DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE ATENTAM CONTRA OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA), abaixo transcrito:
“Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, e notadamente:
I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto na regra de competência;
II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;” (Lei nº 8.429/92)


Nesse cânone, de abrangência máxima, incidem as condutas estudadas, pois é inegável que os gestores públicos increpados atentaram contra os princípios da administração pública (legalidade, moralidade, honestidade e lealdade às instituições), retardando e deixando de praticar, irregularmente, ato de ofício (repasse do duodécimo no prazo constitucional).


Dessa maneira, resta faustuosamente configurada a prática de ato(s) de improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92), ensejando a aplicação das sanções legais independentemente da efetiva ocorrência do dano ao patrimônio público e/ou da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle interno ou pelo Tribunal ou Conselho de Contas (art. 12, Lei nº 8.429/92).
	4)  DOS PEDIDOS


Ante o exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA:
1) a aplicação do rito ordinário, nos termos do art. 17, caput, da Lei n.º 8.429/92;
2) a notificação dos demandados para, em 15 dias, apresentarem defesa/manifestação preliminares, nos moldes do artigo 17, § 7º, da Lei n.º 8.429/92;
3) o recebimento da presente ação civil pública por ato de improbidade administrativa, com a citação dos réus para apresentarem contestação, no prazo de 15 dias, sob pena de revelia, nos termos do artigo 17, § 9º, da Lei n.º 8.429/92;
4) O reconhecimento da PROCEDÊNCIA do pedido, com a declaração da prática de atos de improbidade administrativa pelos réus e a condenação destes nas sanções do art. 12, III, da Lei n. 8.429/92, correspondente a ressarcimento integral do dano, se houver; perda da função pública; suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos; pagamento de multa civil de cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente; e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos;
5) Condenação dos réus nos ônus sucumbenciais;
O Ministério Público pretende provar os fatos alegados através de todos os meios de prova em direito admitidos. Após a devida angularização da relação jurídico-processual, concretizando comando do artigo 125, II, do CPC, por se tratar de matéria eminentemente de direito, cuja eventual necessidade de dilação probatória é eminentemente documental (artigo 330, I, do CPC), desde já requer este Órgão Ministerial que o Juízo proceda ao julgamento antecipado da lide, sendo absolutamente desnecessária instrução ulterior do feito.
Não obstante a lide abordar questão exclusivamente de direito, versando exclusivamente sobre prova documental, admitindo julgamento conforme estado do processo, como requerido, na hipótese de sobrevir fato superveniente diverso deste entendimento, requer e protesta o Ministério Público pelo direito de produzir todo e qualquer tipo de prova em direito admitido.


Dá-se à causa o valor de R$ 100.149,08 (cem mil, cento e quarenta e nove reais e oito centavos) para efeitos legais.
Santa Rita, 20 de julho de 2016.
Anita Bethânia Silva da Rocha
Promotora de Justiça de Defesa do Patrimônio Público
�	 Código de Processo Civil Comentado. 5.ª edição. RT. P. 2169.
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